
 



Intervenções 
 
Doutora Isabel Albergaria Sousa, presidente do conselho executivo 
Doutor João Bosco Mota Amaral, antigo presidente do Governo Regional dos Açores 
Dr. Vasco Cordeiro, Presidente do Governo Regional dos Açores 
 
 
Momento Musical 

 
Anónimo do séc. XVI (Cancioneiro de Elvas) 
Se do mal que me quereis 
 
Vitorino (n. 1942) 
Queda do império (arr. Paulo Lourenço) 
 
Fernando Lopes-Graça (1906-1994) / José Gomes Ferreira (1900-1985) 
Acordai 
 
Coro | Direcção: Prof.ª Cármen Subica 
 
 
Johann Simon Mayr (1763-1845) 
La Lodoiska  

 
Francisco de Lacerda (1869-1934) 
Almourol 

 
Orquestra sinfónica | Direcção: Prof. Amâncio Cabral 
 
 
Sergei Prokofiev (1891-1953) 
Romeo and Juliet (arr. Johan de Meij) 

Introduction: The Montagues and Capulets 
IV – At Friar Laurence’s 
VI – The Montagues and Capulets 
 

Orquestra de sopros | Direcção: Prof. Roberto Martins  



Sou deste lugar 
Isabel Albergaria Sousa 
Presidente do Conselho Executivo do 
Conservatório Regional de Ponta Delgada 
 

Sou deste lugar, como todos os pro-
fessores, alunos, encarregados de educação 
e colaboradores do Conservatório Regional 
de Ponta Delgada, de ontem e de hoje. 

Esta escola tem a força da arte, o 
mistério da beleza e o ímpeto da criação. 
Quebra barreiras, embala sonhos, enfrenta 
desafios. Esta escola tem como marca de 
água a relação íntima entre trabalho e ex-
pressão musical, orgulhosamente exibida 
por uns, distraidamente escondida por ou-
tros. 

Em retrospectiva, fizemos um cami-
nho muito solitário, mas persistente e posi-
tivo, pela mão de todas as Presidentes do 
Conselho Executivo que me antecederam 
nestes quarenta anos: Maria Teresa Rodri-
gues, Maria Natália Silva, Susana Carvalho 
e Ana Paula Andrade. 

Hoje, eu e a minha equipa - Maria 
Rita Medeiros e Roberto Martins - renova-
mos o compromisso de zelar respeitosa e 
carinhosamente pelo maior Conservatório 
dos Açores, posicionando-o como referên-
cia no desafiante meio musical contempo-
râneo.  

A ampliação do espaço físico e da 
oferta formativa, para alunos e professores, 
são as necessidades mais elementares. 

A identidade deste Conservatório, e 
dos outros dois conservatórios regionais, 
reclama legislação própria e adequada, 
cuja adopção já tarda. Para mais, esta le-
gislação é permitida pelas competências re-
gionais em matéria de educação, tendo em 
conta a natureza específica da organização 
curricular e administrativa do ensino artís-
tico, com problemas distintos do ensino re-
gular. 

A celebração dos quarenta anos do 
Conservatório Regional de Ponta Delgada 
como escola de ensino público é um mo-
mento de alegria e de justificado orgulho, 
mas também de público e reconhecido 
agradecimento a todos os que fizeram do 
Conservatório uma escola que ocupa um 
lugar único no sistema de ensino regional e 
que acolhe um enorme carinho por parte 
da sociedade açoriana. 

Juntos, enquanto músicos e promoto-
res do conhecimento musical, temos um 
objectivo a cumprir: perseguir a música, na 
plenitude da sua dimensão artística e so-
cial. 

Cada um de nós pode dizer, como 
Adília Lopes: “Sou deste lugar/como as ár-
vores/e as casas”. 
  



O Conservatório Regional de Ponta 
Delgada como Escola Oficial de En-
sino Especializado da Música 
Isabel Albergaria Sousa 
 

Na ilha de S. Miguel, os primeiros 
passos na institucionalização do ensino da 
música remontam ao final da década de 
cinquenta do século XIX, com a Sociedade 
Propagadora de Música Vocal, cuja activi-
dade cessou na década seguinte. Não obs-
tante a vivência musical da sociedade mi-
caelense, protagonizada pelo Teatro Mica-
elense, a partir de 1864, pelo Coliseu Mi-
caelense, inaugurado em 1917, pela mú-
sica em contexto doméstico e pelas múlti-
plas expressões musicais populares, a notí-
cia de uma escola de música surge somente 
em 1922, com a Academia Musical de 
Ponta Delgada. Esta instituição particular 
de ensino da música, que oferecia, inicial-
mente, formação num restrito leque de ins-
trumentos, teve um papel preponderante 
na cultura musical micaelense, sobretudo a 
partir da década de quarenta, quando se 
consegue estabelecer de forma estável e re-
gular. 

 
1 Cf. Acta de n.º 72 de 15 de Junho de 1964, Livro 
de Actas da Academia Musical de Ponta Delgada e 
do Conservatório Regional de Ponta Delgada, fls. 12 
e13. 
2 Cf. “Estatutos e Planos de Estudos do Conservató-
rio Regional de Ponta Delgada”, art.º 1.º, cap. 1, 
Acta da sessão da Assembleia Geral de 21 de 

Em 1964, a Academia Musical trans-
forma-se em Conservatório Regional de 
Ponta Delgada1 –  permanecendo, de resto, 
“uma instituição de tipo associativo e de 
carácter particular”, com paralelismo pe-
dagógico com o Conservatório Nacional – a 
casa mãe do ensino especializado da mú-
sica em Portugal.2 O alvará n.º 1769, de 24 
de Julho de 1965, emitido pela Inspecção 
Superior do Ensino Particular, do Ministé-
rio da Educação Nacional, autoriza o fun-
cionamento do Conservatório Regional de 
Ponta Delgada com a natureza de estabe-
lecimento de ensino particular, podendo 
receber 196 alunos e ministrar o ensino ar-
tístico (curso geral do Conservatório), de 
acordo com os planos de estudos e progra-
mas oficiais, tendo como directora Maria 
Teresa Oliveira Rodrigues. 

Passados catorze anos, em 1978, já 
nos alvores da Autonomia Regional, o Go-
verno Regional assume o Conservatório de 
Ponta Delgada e a Escola de Música da 
Academia Musical da Ilha Terceira como 
dois pólos de uma mesma instituição - o 
Conservatório Regional dos Açores3 - solu-
ção que se revelaria pouco razoável, pelos 

Fevereiro de 1964, Livro de Actas da Assemblea ge-
ral, fls. 5 a 9 v. 
3  O Conservatório Regional dos Açores foi criado 
pela Resolução n.º 2/1978, de 28 de Janeiro, do Go-
verno Regional dos Açores, por transformação do 
Conservatório Regional de Ponta Delgada e da Es-
cola de Música da Academia Musical da Ilha Ter-
ceira, então instituições privadas. Muito embora esta 



“condicionalismos próprios da insulari-
dade”,4 dando origem, em 1980, aos Con-
servatórios Regionais de Ponta Delgada e 
de Angra do Heroísmo como estabeleci-
mentos independentes de ensino oficial da 
música. 

Em pleno rescaldo do grande sismo 
de 1 de Janeiro de 1980, o Conservatório 
Regional de Ponta Delgada, assim como o 
congénere terceirense, passam a ser escolas 
oficiais de Ensino Especializado da Música 
pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 
11/80/A, de 13 de Março.5 Diferentemente 
dos diplomas que instituíram os restantes 
conservatórios e escolas oficiais do ensino 
da música em Portugal, aquele Decreto Re-
gulamentar sublinha o apoio dos Conser-
vatórios Regionais às “bandas, grupos co-
rais e outras actividades de cultura popular 
no domínio da música (...)”, 6  reconhe-
cendo-se, deste modo, a importância destas 
manifestações musicais na sociedade açori-
ana e confiando aos conservatórios o incre-
mento dessas manifestações, como forma 
de as preservar. Assim, o Conservatório de 
Ponta Delgada é criado sob uma dupla sin-
gularidade: a autonomia administrativa e 
pedagógica conferida pela oficialização do 

 
Resolução tenha integrado a secção da Horta no 
Conservatório Regional dos Açores, o Conservatório 
Regional da Horta apenas vem a ser criado pelo De-
creto Regulamentar Regional nº 22/89/A, de 26 de 
Junho. 
4 Cf. Decreto Regulamentar Regional  n.º 11/80/A, 
de 13 de Março. 

ensino artístico da música, e a função de 
agente cultural com responsabilidade so-
cial e patrimonial.  

O Governo Regional dos Açores in-
cumbia, assim, os Conservatórios Regio-
nais de Ponta Delgada e de Angra do He-
roísmo de alargarem o âmbito da sua actu-
ação e formação para além do espaço for-
mal da escola, traçando uma clara orienta-
ção de política educativa que se mantém 
até ao presente, num propósito reconhe-
cido e transversal a toda a comunidade 
educativa do Conservatório Regional de 
Ponta Delgada. 

No decorrer destes quarenta anos de 
actividade, o Conservatório Regional de 
Ponta Delgada aumentou consideravel-
mente o seu corpo docente e a sua oferta 
formativa, afirmando-se no contexto musi-
cal e pedagógico local, regional e nacional. 
Actualmente tem 580 alunos, 57 docentes 
e 28 colaboradores. Disponibiliza cursos na 
área de Instrumento, Canto, Formação 
Musical e Composição. Tem duas orques-
tras de sopros, uma orquestra de cordas e 
uma orquestra sinfónica, um coro de câ-
mara e vários coros, incluindo um coro in-
fantil com crianças dos 3 aos 5 anos de 

5 Pelo mesmo decreto é criado o Conservatório Regi-
onal de Angra do Heroísmo, na cidade de Angra do 
Heroísmo – ilha Terceira. 
6 Cf. Decreto Regulamentar Regional n.º 11/80/A, 
de 13 de Março. 



idade. Colabora frequentemente com todas 
estruturas musicais da ilha de S. Miguel, de 
forma directa ou indirecta.  

Desde 1980 que o CRPD é a única 
instituição oficial de ensino da música na 
ilha de S. Miguel. Nos últimos anos têm 
surgido outras instituições de ensino, um 
pouco por toda a ilha, de carácter associa-
tivo ou particular, funcionando como im-
portantes pontes para o Conservatório, 
para onde canalizam os alunos com perfil 
adequado à frequência de uma escola de 
ensino especializado da música. 

Ao invés dos seus congéneres de An-
gra do Heroísmo e da Horta,7 o CRPD é 
uma unidade orgânica sob a tutela da Se-
cretaria Regional da Educação. Esta auto-
nomia fornece as condições para a sobrevi-
vência de uma identidade que invoca a me-
mória musical e o património cultural da 
ilha de S. Miguel, e que se impõem preser-
var com as necessárias adaptações à reali-
dade actual. 

 
 
 
 
 
 
 

 
7 O Conservatório de Angra do Heroísmo integra a 
Escola Básica e Secundária Tomás de Borba desde 
2005 (Cf. Decreto Regulamentar Regional n.º 
16/2005/A, 7 de Julho) e o Conservatório Regional 

O ensino do órgão, dos instrumentos 
de sopro e da viola da terra no Conser-
vatório 
Isabel Albergaria 
 

O Decreto Regulamentar Regional n.º 
11/80/A, de 13 de Março desafiava os 
Conservatório regionais, enquanto institui-
ções de ensino especializado da música, a 
apoiarem as manifestações musicais mais 
significativas da Região Autónoma dos 
Açores, designadamente as bandas filar-
mónicas, a música popular e os grupos co-
rais.  

No caso do Conservatório Regional 
de Ponta Delgada, esse apoio traduziu-se 
na implementação gradual de uma prática 
curricular em áreas específicas como a vi-
ola da terra, os instrumentos de sopro não 
leccionados antes de 1980 e comuns nas 
bandas filarmónicas, e o órgão, instru-
mento indissociável da música sacra inter-
pretada pelos grupos corais. Em jeito de re-
trospectiva, cabe aqui uma sucinta apre-
sentação do percurso dessas três áreas que 
hoje se encontram orgulhosamente conso-
lidadas neste Conservatório. 

 
 
 

da Horta passa a integrar a Escola Básica e Integrada 
da Horta a partir de 2011 (Cf. Decreto Regulamen-
tar Regional n.º 18/2011/A, de 10 de Agosto).  



Órgão  
Isabel Albergaria 

 
Na década de oitenta do século XX, o 

Governo Regional dos Açores deu início ao 
seu plano de restauro dos órgãos das igre-
jas açorianas. Para tal, inúmeros esforços 
foram desenvolvidos não só na dimensão 
do restauro,8 mas também do ensino – cri-
ação de classes de órgão nos Conservató-
rios Regionais para formação de organistas 
– e ainda da divulgação, proporcionando 
uma agenda de concertos e de outros even-
tos em torno dos órgãos restaurados. Em 
resultado disso, iniciaram-se as classes de 
órgão nos Conservatórios Regionais de 
Ponta Delgada e de Angra do Heroísmo, 
em 1988, com Domingos Peixoto e Gustaaf 
van Manen, respectivamente. A classe de 
órgão do Conservatório Regional da Horta 
iniciou-se mais tardiamente, no ano lectivo 
1995/1996, com Olga Lysa. 

Ao contrário da classe de órgão do 
Conservatório Regional de Ponta Delgada, 
cujo funcionamento tem sido linear e cres-
cente, com cerca de 260 alunos desde 1988 
até 2019 (22 terminaram o 5.º grau, 6 con-
cluíram o curso secundário de órgão e 4 in-
gressaram em cursos superiores de órgão), 
a classe de órgão do Conservatório Regio-
nal de Angra do Heroísmo manteve-se 
cerca de dez anos de forma intermitente, 

 
8 Ver Dinarte Machado e Gerhard Doderer, Inventá-
rio dos Órgãos dos Açores, Presidência do Governo 

com uma média na ordem dos vinte alunos. 
A classe de órgão da Horta, embora redu-
zida, ainda permanece em funcionamento. 
Também na ilha Graciosa se introduziram 
as aulas de órgão na Academia Musical, em 
sistema de curso livre (por módulos), da 
responsabilidade de António Duarte, até 
1999. 

Todas realizavam as suas aulas nos 
órgãos das igrejas que disponibilizavam o 
seu espaço e o órgão para o efeito, por-
quanto não possuíam instrumento próprio 
nas suas instalações. Os alunos de órgão do 
Conservatório Regional de Ponta Delgada, 
a cujo grupo tenho a honra de ter perten-
cido, tinham aulas na Igreja do Carmo, em 
Ponta Delgada, e faziam os respectivos 
exames na Igreja de Nossa Senhora do Ro-
sário, na Lagoa, contactando, por força das 
circunstâncias, com dois importantíssimos 
órgãos de concepções completamente dis-
tintas, um órgão português de 1794 (Joa-
quim António Peres Fontanes), e um órgão 
alemão de 1886 (Erbard &...), respectiva-
mente. A classe formada por Ana Paula 
Andrade foi posteriormente assegurada por 
Cristiana Spadaro, à qual me juntei a par-
tir de 2003/2004, formando-se assim duas 
classes de órgão.  

Actualmente, o Conservatório dispõe 
de três órgãos nas suas instalações, dois 
construídos pelo organeiro Dinarte 

Regional dos Açores/Direcção Regional da Cultura, 
2012. 



Machado (1997 e 2010) e outro da em-
presa alemã/austríaca Walcker, adquirido 
em 2018, em virtude do crescente número 
de alunos. 

Além destes instrumentos, os alunos 
beneficiam regularmente do contacto com 
os órgãos históricos da ilha, mantendo 
desta forma a imprescindível relação com 
os instrumentos históricos, numa postura 
de ética patrimonial, um importante pilar 
de qualquer sistema de ensino. 

 
 

Instrumentos de sopro 
Ana Gaipo 

 
O ano de 1977 assinalou, para a his-

tória do Conservatório Regional de Ponta 
Delgada (CRPD), o início de um novo per-
curso da primeira instituição de ensino vo-
cacional da música da Região.  

Motivado por dificuldades financei-
ras prolongadas e para que a instituição 
não encerrasse, o conselho administrativo 
em exercício de funções decidiu entregar o 
Conservatório ao Governo Regional dos 
Açores. Considerou ser a mais adequada 
medida de conduta que garantiria a conti-
nuidade e a longevidade da instituição. 
Consumado o primeiro passo, em 1978, a 
instituição toma a nova designação de 
Conservatório Regional dos Açores, consti-
tuindo-se de duas seções com sede em 
Ponta Delgada e Angra do Heroísmo, 

ambas administradas pela então designada 
comissão instaladora, presidida por Maria 
Teresa Oliveira Rodrigues. Deste modo, foi 
possível assegurar a institucionalização do 
ensino da música na Região. Em 1980, 
através do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 11/80/A de 13 de março, são concebi-
dos dois estabelecimentos de ensino pú-
blico de nível preparatório e secundário: os 
Conservatórios Regionais de Ponta Del-
gada e de Angra do Heroísmo, ambos sob 
dependência da Secretaria Regional da 
Educação e Cultura. Salvaguarda, ainda, 
este Decreto Regulamentar que, não obs-
tante o funcionamento autónomo de cada 
instituição, deverão estes Conservatórios 
manter “(...) estreita colaboração entre eles 
no domínio pedagógico”. Era principal in-
tuito que estas instituições oferecessem 
“(...) aos seus alunos formação artística de 
base, com caráter profissionalizante, e pre-
parando-os para ingresso no ensino supe-
rior do respectivo ramo”. Não obstante, a 
recém emergente legislativa integra novas 
considerações a vigorarem no âmbito do 
ensino artístico da música. Estas enun-
ciam-se pelo disposto no n.º 5 do seu artigo 
2.º do Decreto Regulamentar, o qual prevê 
que as mesmas apoiem “(...) as bandas, 
grupos corais e outras atividades de cultura 
popular no domínio da música, nomeada-
mente pela organização de cursos de férias 
e de actualização para regentes e mestres 
de música daquelas agremiações”. No 



cumprimento desta demanda têm início, 
no ano letivo de 1979/80, os primeiros cur-
sos de instrumentos de sopros: flauta trans-
versal, trompete, clarinete e saxofone. 
Deste modo, para além do canto, piano, vi-
olino, violoncelo e flauta de bisel, amplia-
se a oferta instrumental do Conservatório 
Regional de Ponta Delgada. O corpo dire-
tivo do Conservatório de Ponta Delgada to-
mou, como medida iminente, informar to-
das as filarmónicas da ilha sobre o currí-
culo disponível e a gratuitidade de fre-
quência para executantes provenientes de 
bandas civis. Exerceram a docência das 
primeiras classes destes instrumentos mú-
sicos profissionais da Banda da Zona Mili-
tar. Embora com um número reduzido de 
alunos em cada classe, até ao final da pri-
meira década abriram ainda classes de 
bombardino, trompa ou clavicorne e trom-
bone. O apoio do Conservatório às filarmó-
nicas estendeu-se, ainda, através da cria-
ção de cursos de formação para regentes, a 
funcionar nos anos de 1981 e 1982. Estes 
foram ministrados pelos professores de so-
pro de bocal e palheta do Conservatório 
Regional de Ponta Delgada, Francisco Pa-
quete e Manuel Simões, respetivamente. As 
suas experiências enquanto músicos da 
Banda da Zona Militar dos Açores e regen-
tes de bandas civis, conferiam-lhes o co-
nhecimento e a experiência necessários 
para o projeto. No primeiro ano da sua im-
plementação, deslocaram-se às sedes de 

todas as filarmónicas das ilhas Graciosa, 
Flores e Corvo. No segundo ano, a conti-
nuidade do curso efetuou-se na ilha de S. 
Miguel e foi ministrada em três fases. A úl-
tima fase do curso foi ministrada pelo pro-
fessor convidado do Conservatório Nacio-
nal, José Augusto Carneiro. Por falta de 
apoio financeiro, não foi possível dar con-
tinuidade a tão prolífico projeto. 

Em 1990, o Conservatório Regional 
de Ponta Delgada, como parte das come-
morações do seu 25.º aniversário, organi-
zou o “I Concurso Micaelense de Clarinete 
e Saxofone”, uma iniciativa dos professores 
Manuel Simões e Eduardo Carreiro. Este 
tinha como principais objetivos o encontro 
de jovens instrumentistas e a divulgação do 
repertório de ensino para os instrumentos 
em evidência. Meticulosamente ordenado 
por um regulamento, o Concurso estava or-
ganizado em três escalões. Concorreram 14 
músicos, 5 em saxofone e 9 em clarinete. 
Por infortúnio, não se realizaram mais edi-
ções. 

A partir do ano letivo de 1992/93, 
com o intuito de complementar a oferta 
curricular e adequá-la aos alunos de so-
pros, iniciaram-se classes de conjunto com 
designações distintas em função da instru-
mentação disponível: Banda, Conjunto de 
Sopros, Conjunto de Metais, Conjunto de 
Flautas, Conjunto de Clarinetes ou Con-
juntos Vocais e Instrumentais. Nos anos le-
tivos subsequentes a 1993/94, a chegada 



de professores de formação superior em 
instrumentos de sopro levou ao cresci-
mento das classes e do número de vagas 
para instrumentos de sopro. As últimas 
classes de sopros a integrarem a oferta dis-
ciplinar do CRPD foram a de oboé, no ano 
letivo 1993/94 e a de Fagote, no ano letivo 
2009/10. Em 2004, a Portaria n.º 27/2004 
de 8 de abril, na sequência do reforço e 
atualização das normativas de regência das 
estruturas curriculares do ensino básico do 
ensino artístico vocacional da música, de-
termina que:  

 
Reconhecendo também a importância do movi-
mento filarmónico na sociedade açoriana, cria-
se, como especificação do curso básico de mú-
sica, a disciplina de Filarmónica, permitindo 
um ensino particularmente voltado para a inte-
gração de músicos em bandas civis, acomo-
dando as especificidades instrumentais e esti-
lísticas não contempladas no ensino tradicio-
nalmente ministrado nos conservatórios. 

 

Apesar de não se ter criado a disci-
plina de ‘Filarmónica’, conforme previsto 
pela nova legislação, o CRPD sustentou e 
apoiou, até ao presente, o acesso de músi-
cos de filarmónicas à escola, promovendo 
também a interação proactiva entre as 
duas estruturas.  

Hoje, o CRPD dispõe de duas classes 
de flauta transversal, duas de oboé e duas 
de saxofone, uma de fagote, uma de 
trompa, uma de trombone e uma de tuba. 
Estas classes são constituídas por alunos 

provenientes, maioritariamente, das filar-
mónicas da ilha. Estes alunos dispõem, 
para complemento da sua formação no 
âmbito instrumental,   da classe de con-
junto de Orquestra de Sopros que, à seme-
lhança de uma filarmónica (embora com 
repertório distinto) promove o conheci-
mento de obras originalmente compostas 
para sopros. 
 
 
Viola da terra 
Rafael Costa Carvalho 

 
A viola da terra (viola de arame dos 

Açores) está associada ao Conservatório 
Regional de Ponta Delgada desde 1983. No 
ano letivo 1982/83 (com início de aulas no 
3.º período), a viola da terra começa a ser 
lecionada nesta Escola. As aulas funciona-
ram em regime de Curso Livre e numa me-
todologia de ensino “por imitação” (de ou-
vido).  

O primeiro formador de viola da 
terra, nessa modalidade de Curso Livre, foi 
o Mestre Miguel de Braga Pimentel. Sobre 
esta entrada da viola para o Conservatório 
foram publicados alguns artigos de jornal. 

O jornalista João Silva Júnior, em Fe-
vereiro de 1983, num artigo intitulado “A 
viola da terra vai ressurgir”, referindo uma 
quantidade de iniciativas ligadas a cursos 
de folclore e de viola, escreve: 

 



Contactando de como veria o Conservatório 
Regional uma aula dessa natureza, a sua di-
rectora, sra. D. Natália Santos Silva, se mos-
trou perfeitamente receptiva à inclusão de 
uma tal aula, aliás, a mesma resposta que nos 
deu um sr. Dr. Jorge Forjaz, director dos As-
suntos Culturais dos Açores, ao falar-lhe so-
bre o tema. Para esse fim abordámos o sub-
chefe da PSP Miguel Pimentel, competente 
executante de viola da terra, que toca por 
música (a maioria dos tocadores fá-lo de ou-
vido) e admitimos que venha a ser um dos 
candidatos à regência desse instrumento no 
Conservatório de Ponta Delgada. 9 

 

Também nesse regime de Curso Li-
vre passaram pelo Conservatório Regional, 
como formadores de viola da terra, Alfredo 
Gago da Câmara (1986/87 e 1987/88), 
Mário Jorge Ventura (1988/89) e Ricardo 
Jorge Lima Melo (1999/2000). 

No ano letivo 2005/06 o professor 
Ricardo Jorge Lima Melo apresenta ao Se-
cretário Regional da Educação, José Ga-
briel do Álamo Meneses e ao Conselho Exe-
cutivo do Conservatório Regional de Ponta 
Delgada, presidido por Ana Paula de Me-
deiros Andrade Constância, uma proposta 
de inclusão da viola da terra no Curso Cur-
ricular (ensino oficial). A viola da terra 
passou assim a ser reconhecida em todas as 
Escolas de Ensino Artístico da Região, in-
clusa na listagem oficial dos instrumentos 
a lecionar no Curso Básico. O Conservató-
rio passou a contar, anualmente, com uma 
turma de 5 alunos, entre 2005 e 2008, 

 
9 Diário dos Açores, Fevereiro de 1983. 

dado o regime de acumulação letiva do do-
cente da disciplina.  

Apesar da oficialização do Curso Bá-
sico de viola da terra a disciplina encon-
trava-se numa fase ainda muito experi-
mental. O professor Rafael Costa Carvalho, 
responsável pela disciplina desde 2008/09 
até à atualidade, foi incumbido de estrutu-
rar o Curso Básico produzindo a documen-
tação, repertório e diretrizes que lhe servis-
sem de base. Nesse ano a classe começou a 
funcionar com 7 alunos, passando para 10 
alunos no ano seguinte. Desde 2010/11 até 
ao presente ao letivo a classe passou a con-
tar, anualmente, com 14 alunos inscritos.  

No ano letivo 2009/10 surge a pri-
meira Classe de Conjunto de violas da 
Terra, com 3 alunos inscritos. No ano le-
tivo 2018/19 a classe comemorou o seu dé-
cimo aniversário com um concerto que in-
cluiu alunos de vários departamentos da 
escola. A classe de conjunto conta, hoje, 
com 8 alunos.  

No ano letivo 2010/11 o professor 
Rafael Carvalho fez exame autoproposto 
de 5.º Grau de viola da terra, sendo o pri-
meiro exame do género na instituição e no 
nosso país. Teve como júri: Lázaro Silva 
(professor de viola da terra na Escola To-
más de Borba, Ilha Terceira), Gianna De 
Toni e João Macedo (professores de 



Guitarra Clássica do Conservatório de 
Ponta Delgada). 

No ano letivo 2011/2012 a aluna Be-
atriz Cordeiro Almeida fez o primeiro 
exame de 5.º grau de viola da terra, como 
aluna interna e como conclusão do Curso 
Básico no Conservatório, sendo o primeiro 
exame do género realizado na instituição e 
no nosso país. O júri contou com Lázaro 
Silva, Gianna De Toni e Rafael Carvalho. 

O desafio seguinte foi a oficialização 
do Curso Secundário de viola da terra para 
que os alunos que concluíram o Curso Bá-
sico pudessem dar seguimento aos seus es-
tudos.  

Depois de vários anos de trabalho, a 
intenção de homologar o Curso Secundário 
de viola da terra nos Açores, após proposta 
do grupo parlamentar do PSD, foi apro-
vada por unanimidade pela Assembleia 
Legislativa dos Açores, a 13 de Janeiro de 
2016. Por orientação do Secretário Regio-
nal da Educação e Cultura, Avelino de 
Freitas de Meneses, foi nomeada pelo Con-
servatório Regional de Ponta Delgada uma 
comissão de 5 professores que teve a fun-
ção de criar um “Programa para o Curso 
Secundário de viola da terra”. O grupo de 
trabalho foi constituído por Gianna De 
Toni, Helena Raposo, Lázaro Silva, Rafael 
Carvalho e Válter Tavares. Depois de for-
mulado o documento e após várias fases de 
melhoria do mesmo, o Curso Secundário de 
viola da terra foi aprovado por despacho 

do Diretor Regional da Educação José An-
tónio Simões Freire a partir do ano letivo 
2017/18.  

No ano letivo 2017/18 o professor 
Rafael Carvalho fez a sua Prova de Aptidão 
Artística (exame autoproposto de 8.º Grau) 
de viola da terra, sendo o primeiro exame 
do género na instituição e no nosso país e 
que teve como júri: Ana Paula Andrade, 
Lázaro Silva, Gianna De Toni e João Ma-
cedo. 

Esta oficialização de um curso curri-
cular de viola da terra (viola de Arame), 
com Curso Básico e Secundário, na Região 
Autónoma dos Açores, é um caso pioneiro 
que continua a ser único no nosso País. 

Todas estas conquistas só foram pos-
síveis graças ao envolvimento, esforço e 
alerta da sociedade (civil e política), de 
pais, alunos e professores e pela disponibi-
lidade contínua da escola em acarinhar a 
nossa viola da terra. 
  



Testemunhos das Antigas Presidentes 
do Conselho Executivo 
 
 
Maria Teresa de Oliveira Rodrigues 

 
Em 1964, nasce o Conservatório Re-

gional de Ponta Delgada. Escola particular 
com paralelismo pedagógico, veio, ao longo 
dos anos subsequentes, a lutar com dificul-
dades financeiras e indefinição de objeti-
vos, que, em muito, dificultaram o normal 
desenvolvimento do estabelecimento de en-
sino. 

O contexto político que se viveu a 
partir de 1974 permitiu que, em 1978, 
fosse criado pelo Governo Regional dos 
Açores o denominado Conservatório Regi-
onal dos Açores, tendo eu própria feito 
parte da sua comissão instaladora. 

Em 1980, e no contexto de um re-
cente processo autonómico, é publicado o 
decreto regulamentar regional que agora se 
comemora. 

António Caldeira Cabral, primeiro 
diretor regional da administração escolar, 
em 1978, veio a assumir profundamente o 
processo de regulamentação do embrião 
académico então instituído. Tendo o Dr. 
Caldeira Cabral tido já um percurso gover-
nativo no ministério da educação e largo 
conhecimento sobre a realidade do ensino 
artístico em Portugal, foi, por isso, impres-
cindível para a concretização da base 

legislativa que agora se comemora, ou seja, 
o Decreto Regulamentar Regional n.º 
11/80 de 13 de Março. 

Importa também referir que o avanço 
legislativo concretizado previa também a 
criação do Conservatório Regional de An-
gra do Heroísmo e a possibilidade futura 
de uma estrutura similar na Horta. 

Criadas as condições para o funcio-
namento do ensino artístico na ilha de S. 
Miguel, há a lamentar o fato de a escola ter 
sempre funcionado em instalações precá-
rias e dispersas, o que condicionou grande-
mente o funcionamento e desenvolvimento 
da instituição, tendo esta situação sido so-
lucionada somente passados cerca de vinte 
anos. 

Não obstante as dificuldades, a ofici-
alização da escola permitiu também a sua 
própria ampliação, mediante a abertura de 
polos de ensino nos concelhos do Nordeste, 
Ribeira Grande e Vila Franca do Campo. 
Lamentavelmente, diversas circunstâncias 
vieram a inviabilizar a manutenção de tais 
extensões do conservatório. 

Termino esta minha sucinta inter-
venção, citando a pianista Elisa Lamas, 
antiga professora do Conservatório Nacio-
nal e Escola Superior de Música de Lisboa, 
aquando das comemorações do 50º aniver-
sário do Conservatório Regional de Ponta 
Delgada em 2014: “...Trata-se de uma es-
cola de referência, dotada de um corpo do-
cente altamente qualificado e interessado, 



que formou dezenas e dezenas de músicos 
que se destacam, não só no nosso país como 
no estrangeiro, fazendo jus aos ensinamen-
tos adquiridos. Espero, sinceramente, que 
continue por muitos anos, sempre na ob-
servância dos padrões de elevado nível e 
competência a que nos habituou e que tão 
valiosos frutos tem produzido.” 

 
 
Susana Carvalho 

 
A inserção do Conservatório na rede 

oficial de ensino, foi o reconhecimento, por 
parte do então Governo Regional dos Aço-
res, de como a arte era essencial ao desen-
volvimento humano.  

Partindo do instituído Conservatório 
Regional do Açores, a base legislativa que 
agora se comemora, criou unidades orgâni-
cas distintas nas ilhas de S. Miguel e Ter-
ceira, não deixando de prever a criação de 
uma situação similar na ilha do Faial.  

Para além da responsabilidade go-
vernamental em todo o processo condu-
cente à publicação do Decreto Regulamen-
tar Regional n.º 11/80 de 13 de Março, im-
porta referir dois nomes também essenci-
ais: Maria Teresa de Freitas Oliveira Rodri-
gues e Maria Natália Santos Silva. 

Considerando o Decreto Regulamen-
tar Regional n.º 11/80 de 13 de Março uma 
grande evolução institucional, esse, permi-
tiu uma organização funcional quanto à 

definição de condições laborais e, a possi-
bilidade de contratação de elementos de 
origem nacional e internacional, o que veio 
a impulsionar o crescimento da escola. 

A nível pedagógico, o então institu-
ído, também se demonstrava catalisador de 
uma inclusão no meio musical envolvente, 
salvaguardando a possibilidade de um 
alargamento da escola a um público mais 
vasto, confirmando a cessação do paga-
mento de propinas, questão associada à re-
afirmação pública da educação artística. 

Não tão positivo, foram as instala-
ções em que, durante mais de duas déca-
das, a escola funcionou. Só em 2003, a es-
cola veio a obter um espaço adequado, dei-
xando de funcionar simultaneamente em 
dois edifícios, facto que veio a ocorrer en-
quanto desempenhei funções de presidente 
do conselho executivo do Conservatório 
Regional de Ponta Delgada. Nessa altura, e 
grata pelo apoio governamental consa-
grado, tanto a nível presidencial como na 
pessoa do Dr. Álamo de Menezes, então Se-
cretário Regional da Educação e Cultura, 
foi concretizado o sonho de dotar a escola 
de um espaço digno.  

Contudo, assumida toda uma susten-
tação para o desenvolvimento do ensino ar-
tístico, a evolução que daí resultou, não foi 
acompanhada de um estudo e consequente 
reforma da estrutura curricular. Exceto al-
gumas situações pontuais, como por exem-
plo a concessão de um quadro docente 



adequado à realidade da viragem do sé-
culo, questão de primordial importância, 
volvidos quarenta anos de um reconheci-
mento institucional, urge adaptar o institu-
ído à realidade atual, adaptando a escola à 
exigência artística inerente a um panorama 
musical global. 

 
 
Um conservatório com história... 
Ana Paula Andrade 
 

Comemoramos 40 anos como Escola 
Pública de Ensino Artístico. Comemora-
mos 55 anos como Conservatório de Ponta 
Delgada, e este ano assinalam-se 98 anos 
de uma Academia de Música que foi o 
berço do ensino artístico nos Açores. 

Em 1980, era eu aluna finalista do 
curso complementar de piano, o nosso con-
servatório passou a estabelecimento de en-
sino público, fruto do regime democrático 
e do governo autonómico, ampliando a sua 
missão, alargando oportunidades e assegu-
rando mais acessibilidade ao ensino artís-
tico. 

Desde os primeiros anos em que co-
mecei a fazer parte desta família, percebi 
que a música seria o meu percurso de vida! 
Graças aos ensinamentos e ao carinho que 
sempre recebi... graças ao bem-estar e ale-
gria que esta escola sempre me proporcio-
nou... graças ao exemplo das minhas que-
ridas professoras, que me contagiou... 

graças à amizade e convívio com os meus 
queridos colegas... Tudo me fez crescer e 
contribuiu para ser a pessoa que hoje sou! 

Após terminar o curso superior, tive 
a sorte de integrar o corpo docente do 
“meu” conservatório, e de trabalhar, lado 
a lado, com as minhas estimadas professo-
ras que, para mim, continuaram a ser fonte 
de inspiração para a nobre tarefa de ensi-
nar a sublime arte da música. Iniciei cedo 
a experiência de gestão, com o grato privi-
légio de pertencer ao conselho executivo 
presidido por Maria Teresa Oliveira Rodri-
gues. 

Em 2004, assumi o cargo de presi-
dente do conselho executivo, cargo que de-
sempenhei durante os últimos 15 anos. Fo-
ram anos de muito trabalho, de muitas 
preocupações, mas também de muitas ale-
grias e recompensas. Conjuntamente com 
as vice-presidentes que me acompanharam 
nos últimos 12 anos - Sílvia Oliveira e Jane 
Cockshott -, o lema foi servir o ensino da 
Música e a Música, tendo como principal 
foco a formação dos nossos alunos, a pedra 
fundamental deste complexo organismo 
vivo que é a comunidade educativa. Des-
taco a dinamização de atividades extra le-
tivas, como complemento formativo e por 
forma a alargar as experiências e vivências 
musicais dos nossos alunos: estágios de or-
questra, masterclasses, intercâmbios naci-
onais e internacionais. Foi nossa preocupa-
ção a abertura do conservatório à 



comunidade, a intensificação do apoio às 
Bandas Filarmónicas, a estabilização e 
qualificação do corpo docente… apelando 
sempre à colaboração de todos e à partici-
pação democrática da comunidade escolar. 

Termino, expressando a minha pro-
funda alegria pela forma como as sucessi-
vas gerações têm sabido contribuir para 
manter bem viva a nossa escola de ensino 
especializado da música. 
 


